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Ação, pelo rito sumário, proposta por BRUNO AUGUSTO MARQUES GOULART em face de CR2 EMPREENDIMENTO SPE-12 LTDA com vistas ao pagamento de multa contratual por atraso na entrega de imóvel, além de indenização por danos morais. Alega a Autora, em resumo, que comprou um imóvel, no condomínio ´Residências Premium Campo Grande´ de construção da Ré, em 17/03/2009, com data prevista para entrega em junho de 2010, com tolerância de 180 dias, resultando no prazo final possível de entrega em dezembro de 2010. Aduz que, mesmo ultrapassado o prazo, a Ré não entregou o referido imóvel, descumprindo o contrato celebrado entre as partes. As chaves só foram entregues em agosto de 2011. Afirma ter sempre efetuados os devidos pagamentos à Ré, pontualmente. Com a Inicial, vieram os documentos de fls.09/48. Despacho liminar positivo, às fls.52. Contestação, às fls.57/63, instruída pelos documentos de fls.64/106, em que a Ré sustenta ocorrência de força maior, tais como chuvas e a dificuldade em reunir documentação necessária para doação de área de recuo para a prefeitura. Assim, assevera que, pela clausula 5.2 do instrumento particular de compra e venda, firmado pelas partes, ocorreu a prorrogação do prazo estipulado, afastando a responsabilidade e o dever de indenizar da Ré. Refuta a ocorrência de danos. Requer a improcedência do pedido. Réplica em audiência. Em provas, manifestou-se a Autora, às fls.112, requerendo o prosseguimento do feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. Demanda ajuizada por promitente comprador em face de construtora, que não finalizou empreendimento no prazo estabelecido em contrato. Em Defesa, a Ré não nega o atraso na conclusão do empreendimento, sustentando, tão somente, a tese de que não deu causa ao mesmo, na medida em que ocorreram fatos imprevisíveis e não afetos aos riscos do empreendimento. Antes da análise do mérito, é importante destacar, como premissa, que se aplica à hipótese o Código de Defesa do Consumidor. Nesse diapasão, o atraso na conclusão do empreendimento é incontestável. Ao contrário do alegado pela Ré, as causas do atraso são sim afetas aos riscos do empreendimento. Deveria, então, a Ré ser mais cautelosa na fixação de prazo, já que ciente dos possíveis entraves burocráticos. Plenamente caracterizada a mora da Ré quando à obrigação específica de entregar o imóvel, configurando-se, em consequência, inadimplemento contratual, na medida em que se trata de negócio jurídico bilateral. Releva consignar que o prazo de carência de 180 (cento e oitenta dias) é extremamente usual em tais contratos, e perfeitamente plausível, em se tratando de construção civil, sujeita a diversos obstáculos, tanto de ordem material, como de ordem natural. Assim, o decurso, também, de tal prazo de tolerância, se traduz em descumprimento de cláusula contratual a impor a aplicação da multa prevista no pacto em berlinda. Multa essa, cujo valor está previsto na cláusula 6.7 que assim dispõe: ´A indenização de que trata o item precedente fica desde já fixada num valor igual ao de 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o preço pactuado neste compromisso (...)´. Outrossim, inquestionáveis os danos morais, considerando que a Autora, que cumpriu com sua parte no ajuste, teve que aguardar por sete meses a entrega da unidade imobiliária. Não se trata apenas de insatisfação da Autora pelo descumprimento do contrato, mas de infortúnios que transcendem o mero aborrecimento do dia a dia. Assim, entendo razoável uma indenização no valor de R$ 10.000,00. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para: 1) CONDENAR a Ré no pagamento à Autora da multa contratual, no valor de 0,5% ao mês sobre o preço pactuado, contada a partir de 01/01/2011 até 31/07/2011, com correção calculada de acordo com os índices do contrato declinados na cláusula 4.2; 2) CONDENAR a Ré no pagamento de indenização por danos morais na quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), corrigida pelos índices oficiais da CGJ a contar da publicação da presente. Sobre o total da condenação incidirão juros legais moratórios na base de 1% ao mês desde a citação. Por fim, condeno a Ré no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
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